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INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA. BASE DE CALCULO. CREDITOS.
INSUMOS. CONCEITO.

O conceito de insumo passivel de crédito no sistema ndo cumulativo nao ¢
equiparavel a nenhum outro conceito, trata-se de defini¢do propria. Para gerar
crédito de PIS e COFINS ndo cumulativo o insumo deve: ser UTILIZADO
direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (producdo ou
prestacdo de servigos); ser INDISPENSAVEL para a formagio daquele
produto/servigo final; e estar RELACIONADO ao objeto social do
contribuinte.

EMPRESA DE PRODUCAO DE ALIMENTOS - DESPESAS COM
RESIDUOS DA PRODUCAO - POSSIBILIDADE DE CREDITO

As despesas com disposi¢ao final de residuos da producao sdo UTILIZADAS
direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (producdo de
alimentos); sdo INDISPENSAVEIS para a produgdo de alimentos e estdo
RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte. Crédito deferido.

Recurso Voluntario Parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntdrio, para reconhecer o direito de crédito nas despesas
com disposi¢ao final de residuos, nos termos do voto da redatora designada. Vencidos os
conselheiros José Antonio Francisco (relator) e Maria da Conceicdo Arnaldo Jaco, que
negavam provimento. Designado a conselheira Fabiola Cassiano Keramidas para redigir o voto
vencedor. A Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas apresentard declaracdo de voto na parte
em que foi vencida.



  13973.000065/2005-12  3302-001.865 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 25/10/2012 Declaração de Compensação - PIS SASSE ALIMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF José Antonio Francisco  2.0.4 33020018652012CARF3302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO.
 O conceito de insumo passível de crédito no sistema não cumulativo não é equiparável a nenhum outro conceito, trata-se de definição própria. Para gerar crédito de PIS e COFINS não cumulativo o insumo deve: ser UTILIZADO direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (produção ou prestação de serviços); ser INDISPENSÁVEL para a formação daquele produto/serviço final; e estar RELACIONADO ao objeto social do contribuinte.
 EMPRESA DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS - DESPESAS COM RESÍDUOS DA PRODUÇÃO - POSSIBILIDADE DE CRÉDITO
 As despesas com disposição final de resíduos da produção são UTILIZADAS direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (produção de alimentos); são INDISPENSÁVEIS para a produção de alimentos e estão RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte. Crédito deferido.
 Recurso Voluntário Parcialmente Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer o direito de crédito nas despesas com disposição final de resíduos, nos termos do voto da redatora designada. Vencidos os conselheiros José Antonio Francisco (relator) e Maria da Conceição Arnaldo Jacó, que negavam provimento. Designado a conselheira Fabiola Cassiano Keramidas para redigir o voto vencedor. A Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas apresentará declaração de voto na parte em que foi vencida.
 
 (Assinado digitalmente)
 Walber José da Silva � Presidente e Relator Ad Hoc
 
 (Assinado digitalmente)
 Fabiola Cassiano Keramidas - Redatora Designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Walber José da Silva, José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria da Conceição Arnaldo Jacó, Alexandre Gomes e Gileno Gurjão Barreto.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 148 a 153) apresentado em 14 de abril de 2009 contra o Acórdão no 06-21.072, de 18 de fevereiro de 2009, da 3ª Turma da DRJ/CTA (fls. 139 a 146), cientificado em 16 de março de 2009 (fl. 169), que, relativamente a declaração de compensação de PIS do 4º trimestre de 2004, considerou a solicitação indeferida, nos termos de sua ementa, a seguir reproduzida:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
PIS NÃO-CUMULATIVO. CRÉDITOS PERMITIDOS.
Dão direito ao crédito do PIS, no regime de incidência não-cumulativa, os insumos que, comprovadamente, forem aplicados diretamente no produto, consumidos c/ou alterados no processo produtivo da interessada.
Solicitação Indeferida
A declaração de compensação foi transmitida em 28 de fevereiro de 2005 e inicialmente deferida em parte pelo despacho de fls. 120 a 123, com base no termo de fls. 112 a 118.
Consideraram-se indevidos os créditos decorrentes de �despesas indiretas com pessoal - entre essas: alimentação, transporte para o local de trabalho, cestas básicas, despesas com viagens, remédios, uniformes e equipamentos de segurança - e despesas administrativas, as indiretas como projetos de produtos; assessoria empresarial, honorários advocatícios, disposição final de resíduos da produção, serviços de telefonia fixa e móvel e vigilância de seus estabelecimentos [...]�.
A Primeira Instância assim resumiu o litígio:
Trata a presente lide do formulário declaração de compensação de fl. 01, protocolizado em 28/02/2005, no qual consta a indicação de um crédito de R$ 32.543,10, que adviria de PIS � Mercado Externo do 4' trimestre de 2004, conforme consta dos documentos de fls. 02/05, a ser utilizado para guitar debito fiscal do código de tributo �1097�, relativo ao período de apuração 31/01/2005, no valor original de R$ 32.543,10.
Às fls. 06/111, constam documentos de instrução do pleito.
Consoante o exposto no Despacho Decisório de fls. 120/123, tendo por base o Termo de Verificação e Encerramento de Análise Fiscal de fls. 112/119, a autoridade competente da Delegacia da Receita Federal em Joinville/SC, reconheceu parcialmente o direito creditório da interessada; transcreve-se aqui a parte decisória do mesmo, in verbis:
�Ante o plasmado no TERMO DE VERIFICAÇÃO E ENCERRAMENTO DE ANÁLISE FISCAL e de acordo com os resultados expostos na planilha página 8 deste documento, no uso das atribuições conferidas pelo art. 6°, inciso I, alínea b, da Lei n.° 10.593, de 06 de dezembro de 2002, normatizadas administrativamente pelo art. 243, inciso II, do anexo a Portaria MF n.° 95, de 30 de abril de 2007 e pela Portaria DRF/Joinville n.° 48/2007, reconhece-se parcialmente o direito creditório postulado, para considerar o valor RS 32.172,71 (trinta e dois mil, cento e setenta e dois reais e setenta e um centavos) C01710 o saldo dos créditos da contribuição para o P1S/Pasep, remanescente ao final do 4' trimestre de 2004, passível de ressarcimento sem a incidência de juros moratórios, nos termos do art. 52, § 5°, da IN SRF n.° 600/2005; homologam-se as compensações de fls. 1 a 5 até o limite do crédito reconhecido; autoriza-se o pagamento do saldo porventura remanescente das compensações, observado o art. 34 da IN SRF n.° 600/2005; determina-se encaminhamento deste processo pat-a ciência ao interessado do Termo de Verificação e Encerramento da Análise Fiscal e do presente Despacho Decisório, informando-o da faculdade de interpor, no prazo de 30 dias, manifestação de inconformidade contra o reconhecimento parcial dos Pedidos de Ressarcimento, e dentais providências.�
Conforme despachos Saort/DRF/Joinville-SC de fls. 125/126, foram efetuados os trabalhos da compensação de débitos informados nas declarações de compensação de fls. Ak 01/05, utilizando o valor deferido de R$ 32.172,71 (fl. 124), tendo remanescido, como não-homologada, a compensação de R$ 370,39, relativo ao código de tributo �1097�, do período de apuração 01/2005.
Cientificada do despacho decisório e dos documentos de compensação, em 28/03/2008, conforme consta à fl. 131, a requerente, por meio de representante legal (procuração de fl. 137), apresenta a manifestação de inconformidade de fls. 132/136, protocolizada em 29/04/2008, e a seguir sintetizada.
Diz, resumindo os fatos havidos no processo, que seu pedido de ressarcimento de créditos do PIS, apurados no regime da não-cumulatividade no 4° trimestre de 2004, seriam decorrentes de operações de exportação, sendo que o fisco entendeu que do valor requerido de R$ 32.543,10, somente R$ 32.172,71, seria legitimo, posto que as despesas indiretas com pessoal (entre essas: alimentação, transporte para o local de trabalho, cestas básicas, despesas com viagens, remédios, uniformes e equipamentos de segurança) e despesas administrativas indiretas (como projetos de produtos, assessoria empresarial, honorários advocatícios, disposição final de resíduos da produção, serviços e telefonia fixa e móvel e vigilância de seus estabelecimentos) não se enquadram no conceito de insumo e não podem ser considerados para fins de apuração dos créditos de PIS não-cumulativo.
Sustenta, quanto às despesas consideradas indiretas pelo fisco, que consistem em �bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda�, de modo que seria legitimo o seu creditamento, dizendo que o conceito de insumo não pode ficar restrito àqueles produtos e serviços que irão, efetivamente, compor o produto final, e que se tratariam, no caso, de despesas relativas a uniformes e equipamentos de segurança, ao custo de desenvolvimento de produtos, assessoria empresarial, entre outras, as quais, sem dúvida alguma, consistiriam em custos necessários ao desenvolvimento de suas atividades.
Argumenta que a base de cálculo que utilizou na apuração de seus créditos encontra total amparo nas Leis n.° 10.637/2002 c n.° 10.833/2003, não se podendo admitir a interpretação que lhes foi atribuída pelo fisco, que violaria a não-cumulatividade do PIS.
Registra que o principio da legalidade garante aos administrados que a Administração Pública não constituirá ato sem previsão legal, transcrevendo, quanto a isso, excertos da doutrina, comentando, ainda, que (fl. 134): �qualquer.. _ato praticado pela Administração Pública, portanto, tem sua legitimidade condicionada aos termos previstos na lei, ou seja, tendo sido concedido pela lei crédito sobre o custo dos insumos empregados na atividade produtiva, inadmissível a restrição sob a alegação de que não estariam compondo diretamente o produto final. Ora, todas as despesas em questão estão diretamente relacionadas as atividades desenvolvidas pela Impugnante, consistindo em custo imprescindível ao seu normal desenvolvimento�.
Faz, também, com base na doutrina, considerações sobre o principio da finalidade do ato administrativo, após o que, extrai a seguinte conclusão (fl. 136): �Desse modo, a finalidade do ato administrativo é, em última análise, o interesse público. : Por conseguinte, se o objetivo da concessão ao crédito da contribuição era o de dar efetividade ao principio da não-cumulatividade, desonerando o custo da produção, não restam dúvidas de que a base de calculo empregada pela Impugnante não poderia ter sido desconsiderada, visto referir-se a despesas integralmente relacionadas a sua atividade-fim�.
Por fim, requer seja julgada totalmente procedente sua manifestação de inconformidade, de modo que o crédito requerido seja integralmente deferido.
A f1. 138, despacho da ARF/Jaraguil do Sul-SC, atestando a tempestividade da manifestação de inconformidade."
A DRJ concluiu o seguinte:
Conforme cópia das notas fiscais de fls. 86/111, e o explicitado no item "4.3.1.3 - Bens e serviços utilizados corno insumo dos produtos industrializados pela PJ", os valores glosados dizem respeito a aquisições que, conforme a legislação antes transcrita, não se enquadram no conceito de insumos utilizados na produção (na verdade, dizem respeito a aquisição de materiais de expediente, materiais de limpeza, louças, peças de vestuário de trabalhadores, tais como luvas e guarda-pó, etc.), não podendo servir para o creditamento do PIS. Destaque-se, também, que a interessada não apresentou argumentos específicos contra essa glosa, fazendo alegações genéricas sobre o conceito de insumo.
No recurso, a Interessada defendeu a tese de que �o conceito de insumo não poderia ser restringido àqueles produtos e serviços que irão, efetivamente, compor o produto final.�
Citou opinião da doutrina, para concluir que, �se objetivo da concessão ao. crédito da contribuição era o de dar efetividade ao principio da não-cumulatividade, desonerando o custo da produção, não restam dúvidas de que a base de cálculo empregada pela Recorrente não poderia ter sido desconsiderada, visto referir-se a despesas integralmente relacionadas a sua atividade-fim.�
É o relatório.
 Conselheiro Walber José da Silva, Relator ad hoc
Inicialmente registro que o voto a seguir reproduzido é de autoria do então Conselheiro Relator José Antonio Francisco, o qual transcrevo por ter sido designado Relator ad hoc.
O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, dele devendo-se tomar conhecimento.
As leis que tratam de PIS e Cofins não cumulativos trazem diversas exclusões específicas e, genericamente, no art. 3º, II, tratam dos insumos:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
Referido dispositivo refere-se a bens e serviços utilizados como insumos na prestação de serviços ou na produção ou fabricação de produtos destinados a vendas.
Dentro desse conceito é que se tentam enquadrar os mais variados custos e despesas incorridos pela empresa produtora para o fim de creditamento das contribuições não cumulativas.
Entretanto, é preciso ter em conta que, de um lado, tal conceito não se confunde com o de insumo de IPI, restrito a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem. De outro, não é qualquer bem ou serviço adquirido que gera direito de crédito.
A condição, expressamente ditada pelo texto legal, é de que o bem ou serviço seja insumo, mas não qualquer insumo, uma vez que o dispositivo especifica claramente que deva ser utilizado na prestação de serviços ou na produção e fabricação de produtos.
Portanto, embora insumo seja genericamente qualquer elemento necessário para produzir mercadorias ou serviços, a lei exige que, para gerar crédito, ele seja utilizado na produção ou fabricação.
Tal disposição, singela e bastante clara, restringe drasticamente as pretensões de interpretar a disposição legal citada como referente a todo e qualquer insumo de produção. A primeira conclusão é elementar: custos e despesas posteriores à produção ou à prestação de serviços não geram direito de crédito com base no dispositivo. Assim, somente os casos previstos em outros incisos específicos do citado dispositivo geram crédito, quando não enquadrados no conceito de insumo utilizado na produção.
Em segundo lugar, os insumos precisam ser utilizados na produção, vale dizer, devem fazer parte do processo produtivo.
Portanto, o critério adotado pela lei para que uma despesa gere crédito é de que se refira a insumo de produção ou de prestação de serviço e não a circunstância de se tratar de despesa necessária ou imprescindível para a obtenção do produto.
Nesse contexto, todas as despesas glosadas não geram crédito, pois não se referem a insumos.
À vista do exposto e adotando o fundamentos do acórdão de primeira instância, com fulcro no art. 50, § 1º, da Lei n 9.784, de 1999, voto por negar provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)
Walber Jose da Silva - Relator Ad Hoc
 Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas, Redatora Designada
Fui designada para redigir o voto vencedor acerca da concessão de créditos na sistemática não cumulativa do PIS para as despesas com disposição final de resíduos da produção. 
Para melhor compreensão da razão da concessão, traço algumas linhas acerca do conceito de insumo para o crédito básico da sistemática não cumulativa do PIS e Cofins. 
A problemática infere-se no fato de a legislação referir-se a insumos de forma genérica, o que permite aos operadores do direito realizar a própria interpretação do conceito e alcance do termo �insumo�. E é exatamente o que se discute nos presentes autos, o conceito de insumo para a atividade da Recorrente. Determina a lei:
 �Lei nº 10.833/03
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 b) no § 1o do art. 2o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
 V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa; (Cofins)
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
 § 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo e no § 1o do art. 52 desta Lei, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) 
 §1o Observado o disposto no §15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 11.727, efeitos a partir de nov/2008) 
 I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
 II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês;
 III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;
 IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 § 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
 I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
 II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
 III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
 § 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
(...)� � destaquei.
Em 2007 a redação da Lei nº 10.637/02 era a seguinte:
�Lei 10.637/02
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 b) no § 1o do art. 2o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 III � vetado. 
 IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
 V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; 
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II- dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
§ 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
§ 5o (VETADO) 
§ 6o (VETADO)
§ 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. (Vide Lei nº 10.865, de 2004)
§ 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
I � apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou II � rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
§ 9o O método eleito pela pessoa jurídica será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal.
§ 12. Ressalvado o disposto no § 2o deste artigo e nos §§ 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um por cento) e, na situação de que trata a alínea b do inciso II do § 4o do art. 2o desta Lei, mediante a aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). (Redação dada pela Lei nº 11.307, de 2006)
§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que tratam os incisos do § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
(...)� � destaquei
Ainda com relação ao PIS não cumulativos e à possibilidade de insumos, a Lei nº 10.833/03 em seu artigo 15 assim determina:
�Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - nos incisos I e II do § 3º do art. 1º desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
III - nos §§ 3º e 4º do art. 6ºdesta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
IV - nos arts. 7º e 8º desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)
VI - no art. 13 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004).�
A discussão acerca da conceituação do termo �insumos� têm tomado tempo e espaço da doutrina e da jurisprudência administrativa. Naturalmente, os intérpretes buscam definições já conhecidas. A Receita Federal defende, para o PIS e para a COFINS, o emprego do conceito de insumos utilizado pela legislação de IPI e ICMS. Já alguns julgadores deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF - emprestam o conceito de �custo� e de �despesa� aplicados pela legislação do imposto de renda (RIR artigos 290/299).
Particularmente, entendo que o sistema não cumulativo de PIS e COFINS não se identifica com os sistemas do IPI, do ICMS ou doIRPJ. O tributo é diverso, a sistemática é diversa, e não há necessidade de se aplicar um conceito pré-existente simplesmente porque ele já existe. A meu sentir, é preciso que o intérprete do direito utilize as normas de hermenêutica, juntamente com as demais regras do ordenamento jurídico, e forme um conceito próprio de insumo que seja aplicável a esta nova sistemática. 
Em vista desta disparidade de entendimentos, parece-me prudente realizar uma prévia análise acerca das diferenças entre as formas de apuração não cumulativa dos tributos.
No que se refere à equiparação dos sistemas não cumulativos do IPI/ICMS e do PIS/COFINS, tenho defendido a total diferença entre os regimes, o que causa reflexos indiscutíveis e indissociáveis à apuração dos créditos tributários.
É cediço que até a criação do sistema não cumulativo para o PIS e para a COFINS, a não cumulatividade alcançava, apenas, o imposto estadual sobre circulação de mercadorias � ICMS � e o imposto federal incidente sobre o produto industrializado � IPI.
Em vista deste fato, conforme já esclarecido, é natural que os intérpretes do direito (neste caso entendidos como as autoridades administrativas fiscalizadoras - por aplicarem as normas - e as autoridades administrativas de julgamento - por julgar a forma como as normas foram aplicadas) busquem as definições pré-estabelecidas e já conhecidas dos regimes cumulativos do ICMS e IPI para conceituar o novo sistema. 
Foi exatamente o que ocorreu no caso em apreço, por entender que os insumos não tiveram contato direto com o produto, os agentes administrativos glosaram os créditos ora objeto do presente recurso voluntário. Todavia, este procedimento quase que automático, ao invés de solucionar a questão, acabou por confundir e inviabilizar a correta aplicação da norma tributária.
A não cumulatividade para fins de PIS e COFINS instituiu-se, inicialmente no âmbito legislativo, tendo sido expedidas as Medidas Provisórias nº 66/02 e 135/03, posteriormente convertidas nas Leis Ordinárias nº 10.637/02 � PIS � e nº 10.833/03 � COFINS. O supedâneo constitucional surgiu com a alteração do artigo 195 da Carta Magna, ao qual foi incluído o parágrafo 12, conforme redação trazida pela Emenda Constitucional nº 42 (EC nº 42 de 19.12.03), in verbis:
"Art. 195.
.........................................................................................................
§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 
(...)� 
Além da diversidade de fundamentação legal e constitucional, o principal fato diferenciador dos regimes deve ser observado em relação à regra matriz do tributo, especificamente em relação ao seu aspecto material. É exatamente este o critério que entendo que deve ser observado para nortear a interpretação da regra do crédito na sistemática em apreço.
As contribuições ao PIS/COFINS, desde o início de sua �existência�, pretenderam a tributação da receita das pessoas jurídicas, sem qualquer vinculação a um bem ou produto, incidindo, portanto, sobre uma grandeza econômica formada por uma série de fatores contábeis, os quais constituem a receita de uma empresa. Já o IPI/ICMS, prevêem a tributação do valor de determinado produto.
Tal diferença torna evidente a distinção dos regimes não cumulativos. Explico. Adoto a premissa de que o conceito de cumulatividade significa tributar mais de uma vez a mesma grandeza econômica. Nestes termos, para se alcançar o efeito não cumulativo é necessário, exatamente, evitar esta reiterada incidência tributária sobre a mesma riqueza. 
No caso da não cumulatividade aplicável ao IPI/ICMS este processo é facilmente constatável. Isto porque se está tratando de não cumulatividade vinculada ao preço do produto, logo, toda vez que o produto for tributado (independente da fase em que ele se encontre), estar-se-á diante da cumulação de carga tributária. O reflexo no aumento do preço do produto é visível, quase palpável, e o simples destaque na nota fiscal permite impedir a cumulatividade da carga tributária. 
Todavia, este mesmo pressuposto não se aplica à não cumulatividade trazida ao PIS/COFINS. Diferentemente da hipótese dos impostos, a cumulação que se pretende evitar no caso das contribuições, refere-se à receita da pessoa jurídica. É em relação a esse aspecto econômico que se deve impedir a reiterada incidência tributária. Neste sentido cito Marco Aurélio Greco: �Embora a não cumulatividade seja uma idéia comum a IPI e a PIS/COFINS a diferença de pressuposto de fato (produto industrializado versus receita) faz com que assuma dimensão e perfil distintos. Por esta razão, pretender aplicar na interpretação de normas de PIS/COFINS critérios ou formulações construídas em relação ao IPI é: a) desconsiderar os diferentes pressupostos constitucionais; b) agredir a racionalidade da incidência de PIS/COFINS; e c) contrariar a coerência interna da exigência, pois esta se forma a partir do pressuposto �receita�e não �produto�.�
O critério �receita�, ao contrário do critério �produto�, não possui, como bem esclarecido pelo doutrinador supracitado, �um ciclo econômico a ser considerado, posto ser fenômeno ligado a uma única pessoa�. Inexiste imposto de etapa anterior a ser deduzido, uma vez que não há estágio prévio na apuração da receita da pessoa jurídica, e esta particularidade inviabiliza a aplicação da mesma interpretação, a respeito da geração dos créditos que visam evitar a cumulatividade, para ambos os regimes.
Não há meios, portanto de confusão entre os sistemas não cumulativos de impostos e contribuições. Diferentemente do regime previsto para o IPI e ICMS, que pretende a compensação de �imposto sobre imposto�, importando-se com o valor despendido a título de tributo, a não cumulatividade das contribuições sociais se preocupa com o quantum consumido pelo contribuinte a título de insumos, em todo processo de produção.
Importa sim, para viabilizar o crédito na sistemática aplicada ao PIS e à COFINS, que o insumo tenha sido tributado, mas é irrelevante a forma através da qual se deu esta tributação ou o quanto representou esta incidência tributária. O contribuinte terá direito ao crédito se o insumo tiver sido tributado pelo regime cumulativo, pelo regime não cumulativo ou mesmo pela sistemática do SIMPLES, até porque o montante recolhido a título de PIS e COFINS não consiste em fator decisivo à obtenção do crédito tributário. Tanto é assim que, independentemente do critério de tributação ao qual foi submetido o insumo, o contribuinte terá direito a um crédito correspondente à grandeza de 9,25% (PIS + COFINS) de todo o valor que foi despendido para a sua aquisição. Assim, claro está que não é o valor gasto a título de tributo que interessa para a apuração do crédito sobre o insumo, ao contrário do que ocorre na apuração de créditos nos regimes aplicados ao IPI/ICMS.
Tenho para mim que o legislador infraconstitucional, ao definir os ditames para evitar a cumulação das contribuições, criou critério híbrido e único, mesclando conceitos já existentes, com outros inevitavelmente inovadores, pois formados de significação específica para a sistemática de não cumulatividade das contribuições ao PIS e à COFINS. Tal procedimento pretendeu alcançar os aspectos particulares das contribuições sociais, bem como neutralizar efetivamente a cumulação destes tributos, que possuem regra matriz de incidência totalmente diversa dos demais tributos não cumulativos.
Conforme este raciocínio cito Eduardo de Carvalho Borges: �No caso do PIS e da COFINS, o legislador federal optou por um sistema misto: apesar de ter concedido ao contribuinte um crédito a ser abatido das contribuições a serem pagas, tal crédito não é apurado em função do tributo recolhido em fase anterior, mas mediante a aplicação, ao valor do bem ou serviço proveniente de etapa anterior, da alíquota à qual está sujeito o contribuinte ao qual o crédito é outorgado. Vejamos o seguinte exemplo: (i) um produto X é vendido por A a B por 100 reais; (ii) estando A sujeito ao regime cumulativo, recolhe 3,65 reais a título de PIS e COFINS; (iii) estando B sujeito ao regime não-cumulativo, apura crédito de PIS e COFINS no valor de 7,60 reais; e (iv) ao revender o produto X por 200 reais, B recolhe 7,60 reais (200 reais x 7,6% - 7,60 reais = 7,60 reais) a título de PIS e COFINS. Em tal caso, o critério adotado propiciou o mesmo resultado da aplicação do método �base sobre base� (200 reais � 100 reais x 7,6% = 7,60 reais).� � destaquei.
Realmente, dos termos legais não se depreende a limitação invocada pelo acórdão recorrido, não sendo lícito ao agente administrativo, sem fundamentação legal, deliberar em sentido de reduzir o crédito do contribuinte.
Não se aplicam, portanto, os critérios da não cumulatividade do IPI/ICMS, uma vez que não importa, no caso das contribuições em análise, se o insumo consumido obteve ou não algum contato com o produto final comercializado. Da mesma forma, na apuração não cumulativa do PIS e da COFINS, não interessa em que momento do processo de produção o insumo foi utilizado, para determinar se ele dá ou não direito ao correspondente crédito. 
Melhor sorte não alcança a equiparação do conceito da não cumulatividade com as noções de custo e despesa necessária para o Imposto de Renda, estabelecidos pelos artigos 290 e 299 do RIR/99.
Realmente, correta a doutrina ao perceber que o conceito de receita está mais próximo do conceito de lucro, do que da definição de valor agregado ao produto, aplicável ao ICMS e IPI. Todavia, não se trata de identidade de materialidade, receita não é lucro e este fato não pode ser ignorado.
Ao analisar o disposto na legislação verifica-se que as despesas contabilizadas como �operacionais� são mais amplas do que o conceito de insumos em análise. O critério de classificação da despesa operacional é que ela seja necessária, usual ou normal para as atividades da empresa. Todavia, este não é o critério utilizado para o conceito de insumos.
Vários itens, que são classificados como despesas necessárias (por exemplo, despesas realizadas com vendas, pessoal, administração, propaganda, publicidade, etc...) ao meu sentir, não serão, obrigatoriamente, considerados como insumos geradores de crédito na apuração do PIS e da COFINS não cumulativos. 
Da mesma forma, o conceito de custo de produção também é diferente do conceito de insumos utilizado pela legislação das contribuições, basta constatar que as Leis nº 10.833/03 e 10.637/02 negam, expressamente, a equiparação do valor gasto com a folha de salários com o conceito de insumo para o PIS e para a COFINS.
Por outro giro, a legislação específica define que a base do crédito, para o PIS e para a COFINS, será formada pelas despesas e custos de �bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes (...)�.
A redação do dispositivo legal é clara, e define como critério os bens e serviços UTILIZADOS na PRESTAÇÃO de serviços; na PRODUÇÃO e na FABRICAÇÃO de bens e produtos. 
Neste sentido, �somente os bens e serviços que forem utilizados direta ou indiretamente na fabricação de bens ou na prestação de serviços darão direito ao crédito. Essa ressalva é muito importante, na medida em que a lei exige que os bens e serviços sejam efetivamente utilizados pela empresa para tais finalidades, e não simplesmente adquiridos e consumidos em suas operações.�  
A questão é que - e aqui, entendo se formar um critério específico para o conceito de insumos no PIS e COFINS não cumulativos - para a produção/fabricação de determinada mercadoria final (ou serviço), o insumo tem que ser UTILIZADO e, mais ainda, tem que ser INDISPENSÁVEL para o resultado final pretendido.
De acordo com este raciocínio o insumo, para gerar crédito, deve estar diretamente vinculado ao objeto social da empresa e, em meu entender, é este o componente diferenciador que deve ser considerado pelos intérpretes do direito.
Com base na legislação pertinente ao assunto, concluo que para gerar crédito de PIS e COFINS não cumulativo o insumo deve: ser UTILIZADO direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (produção ou prestação de serviços); ser INDISPENSÁVEL para a formação daquele produto/serviço final; e estar RELACIONADO ao objeto social do contribuinte.
Mencionada conclusão foi realizada à luz da materialidade das contribuições sociais em análise, sendo que o critério material da regra matriz de incidência tributária do PIS e da COFINS é aferir receita, e a receita de uma empresa está diretamente ligada à atividade que esta empresa exerce. Logo, para conceituar insumo, primordial verificar o que foi utilizado para se alcançar aquela determinada receita, naquele específico mês. 
Finalizada esta análise preliminar de conceitos, passo à análise do insumo pleiteado, qual seja: despesas com disposição final de resíduos da produção.
Em princípio esclareço, por conseqüência lógica da premissa adotada (diversidade entre os regimes não cumulativos), que o conceito de insumos para a não cumulatividade de PIS/COFINS, a meu sentir, difere daquele utilizado para ICMS/IPI, bem assim não pode ser equiparado ao critério utilizado pelo Imposto de Renda. 
Nos termos do II do art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, para fim de se aferir a não cumulatividade destas contribuições são entendidos como insumos: �bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes,...�
In casu, a contribuinte é empresa do ramo de alimentação, produz alimentos e requereu o aproveitamento de crédito decorrente de despesa indireta com pessoal e despesas administrativas, sem, contudo, fazer prova de os itens requeridos terem sido utilizados na produção, razão pela qual o colegiado analisou o pedido pelo conceito dos itens requeridos.
Com base nesta percepção e em vista da atividade da empresa, o colegiado, por maioria, entendeu que as despesas com disposição final de resíduos da produção foram UTILIZADAS direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (produção de alimentos); são INDISPENSÁVEIS para a produção de alimentos e estão RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte.
Por esta razão que houve a concessão parcial do crédito pleiteado.

Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário apresentado para o fim de DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reconhecendo a existência de crédito no sistema nçao cumulativo de PIS para as despesas com disposição final de resíduos da produção.

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Fabiola Cassiano Keramidas
 Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas
Em razão de ter sido vencida em relação à concessão de crédito para as despesas incorridas com os projetos de produtos, faço a presente declaração de voto.
Conforme esclarecido, entendo que o conceito de insumos, para a concessão de créditos na sistemática não cumulativa de PIS e COFINS deve ser analisado sob sua própria ótica e interpretado de acordo com todo o ordenamento jurídico.
Com base nesta percepção e em vista da atividade da empresa, entendo que os projetos de produtos fazem parte do processo produtivo dos alimentos, que foram UTILIZADOS direta pelo contribuinte na sua atividade (produção de alimentos); que são INDISPENSÁVEIS para a produção dos alimentos e que, portanto, estão RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte.
Por esta razão que ouso divergir da posição do ilustre Relator para o fim de conceder o crédito também neste particular. 

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Fabiola Cassiano Keramidas



(Assinado digitalmente)

Walber José da Silva — Presidente e Relator Ad Hoc

(Assinado digitalmente)
Fabioia Cassiano Keramidas - Redatora Designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Walber José da Silva,
José Autonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria da Concei¢ao Arnaldo Jaco,
Alexandre Gomes e Gileno Gurjao Barreto.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 148 a 153) apresentado em 14 de abril de
2009 contra o Acérddo n® 06-21.072, de 18 de fevereiro de 2009, da 3* Turma da DRJ/CTA
(fls. 139 a 146), cientificado em 16 de margo de 2009 (fl. 169), que, relativamente a declaragao
de compensacdo de PIS do 4° trimestre de 2004, considerou a solicitacdo indeferida, nos
termos de sua ementa, a seguir reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
PIS NAO-CUMULATIVO. CREDITOS PERMITIDOS.

Ddo direito ao crédito do PIS, no regime de incidéncia ndo-
cumulativa, os insumos que, comprovadamente, forem aplicados
diretamente no produto, consumidos c/ou alterados no processo
produtivo da interessada.

Solicita¢do Indeferida

A declaracdo de compensacao foi transmitida em 28 de fevereiro de 2005 e
inicialmente deferida em parte pelo despacho de fls. 120 a 123, com base no termo de fls. 112 a
118.

Consideraram-se indevidos os créditos decorrentes de “despesas indiretas
com pessoal - entre essas: alimentacdo, transporte para o local de trabalho, cestas basicas,
despesas com viagens, remédios, uniformes e equipamentos de seguranga - e despesas
administrativas, as indiretas como projetos de produtos; assessoria empresarial, honorarios
advocaticios, disposicao final de residuos da producdo, servicos de telefonia fixa e movel e
vigilancia de seus estabelecimentos |[...]".

A Primeira Instancia assim resumiu o litigio:

Trata a presente lide do formulario declaragdo de compensag¢do
de fl. 01, protocolizado em 28/02/2005, no qual consta a
indica¢do de um crédito de R$ 32.543,10, que adviria de PIS —
Mercado Externo do 4' trimestre de 2004, conforme consta dos
documentos de fls. 02/05, a ser utilizado para guitar debito fiscal
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do cédigo de tributo “1097”, relativo ao periodo de apuragdo
31/01/2005, no valor original de R$ 32.543,10.

As fls. 06/111, constam documentos de instrucdo do pleito.

Consoante o exposto no Despacho Decisorio de fls. 120/123,
tendo por base o Termo de Verificagdo e Encerramento de
Analise Fiscal de fls. 112/119, a autoridade competente da
Delegacia da Receita Federal em Joinville/SC, reconheceu
parcialmente o direito creditorio da interessada; transcreve-se
aqui a parte decisoria do mesmo, in verbis:

“Ante o plasmado no TERMO DE VERIFICACAO E
ENCERRAMENTO DE ANALISE FISCAL e de acordo com os
resultados expostos na planilha pagina 8 deste documento, no
uso das atribui¢coes conferidas pelo art. 6°, inciso I, alinea b, da
Lei n.° 10.593, de 06 de dezembro de 2002, normatizadas
administrativamente pelo art. 243, inciso II, do anexo a Portaria
MF n.° 95, de 30 de abril de 2007 e pela Portaria DRF/Joinville
n.° 48/2007, reconhece-se parcialmente o direito creditorio
postulado, para considerar o valor RS 32.172,71 (trinta e dois
mil, cento e setenta e dois reais e setenta e um centavos) C01710
o saldo dos créditos da contribuicdo para o PI1S/Pasep,
remanescente ao final do 4' trimestre de 2004, passivel de
ressarcimento sem a incidéncia de juros moratorios, nos termos
do art. 52, § 5° da IN SRF n.° 600/2005; homologam-se as
compensagoes de fls. 1 a 5 até o limite do crédito reconhecido,
autoriza-se o pagamento do saldo porventura remanescente das
compensagoes, observado o art. 34 da IN SRF n.° 600/2005;
determina-se encaminhamento deste processo pat-a ciéncia ao
interessado do Termo de Verificagcdo e Encerramento da Andlise
Fiscal e do presente Despacho Decisorio, informando-o da
faculdade de interpor, no prazo de 30 dias, manifestacdo de
inconformidade contra o reconhecimento parcial dos Pedidos de
Ressarcimento, e dentais providéncias.”

Conforme despachos Saort/DRF/Joinville-SC de fls. 125/126,
foram efetuados os trabalhos da compensag¢do de débitos
informados nas declaragées de compensagdo de fls. Ak 01/05,
utilizando o valor deferido de R$ 32.172,71 (fl. 124), tendo
remanescido, como ndo-homologada, a compensac¢do de RS
370,39, relativo ao codigo de tributo “1097”, do periodo de
apuragdo 01/2005.

Cientificada do despacho decisorio e dos documentos de
compensagdo, em 28/03/2008, conforme consta a fl. 131, a
requerente, por meio de representante legal (procuragdo de fl.
137), apresenta a manifestagdo de inconformidade de fls.
132/136, protocolizada em 29/04/2008, e a seguir sintetizada.

Diz, resumindo os fatos havidos no processo, que seu pedido de
ressarcimento de créditos do PIS, apurados no regime da ndo-
cumulatividade no 4° trimestre de 2004, seriam decorrentes de
operagoes de exportacdo, sendo que o fisco entendeu que do
valor requerido de R$ 32.543,10, somente R$ 32.172,71, seria
legitimo, posto-que-asdespesas indiretas com pessoal (entre



essas.: alimentagdo, transporte para o local de trabalho, cestas
basicas, despesas com viagens, remédios, uniformes e
equipamentos de segurancga) e despesas administrativas indiretas
(como projetos de produtos, assessoria empresarial, honorarios
advocaticios, disposi¢do final de residuos da produgdo, servigcos
e telefonia fixa e movel e vigildncia de seus estabelecimentos)
ndo se enquadram no conceito de insumo e ndo podem ser
considerados para fins de apuragdo dos créditos de PIS ndo-
cumulativo.

Sustenta, quanto as despesas consideradas indiretas pelo fisco,
yue consistem em ‘“‘bens e servigos utilizados como insumo na
Jabricagdo de produtos destinados a venda”, de modo que seria
legitimo o seu creditamento, dizendo que o conceito de insumo
ndo pode ficar restrito aqueles produtos e servigos que irdo,
efetivamente, compor o produto final, e que se tratariam, no
caso, de despesas relativas a uniformes e equipamentos de
seguranga, ao custo de desenvolvimento de produtos, assessoria
empresarial, entre outras, as quais, sem duvida alguma,
consistiriam em custos necessarios ao desenvolvimento de suas
atividades.

Argumenta que a base de cdlculo que utilizou na apurag¢do de
seus créditos encontra total amparo nas Leis n.° 10.637/2002 ¢
n.° 10.833/2003, ndo se podendo admitir a interpretacdo que
lhes foi atribuida pelo fisco, que violaria a ndo-cumulatividade
do PIS.

Registra que o principio da legalidade garante aos
administrados que a Administra¢do Publica ndo constituira ato
sem previsdo legal, transcrevendo, quanto a isso, excertos da
doutrina, comentando, ainda, que (fl. 134): “qualquer.. _ato
praticado pela Administragdo Publica, portanto, tem sua
legitimidade condicionada aos termos previstos na lei, ou seja,
tendo sido concedido pela lei crédito sobre o custo dos insumos
empregados na atividade produtiva, inadmissivel a restri¢do sob
a alegacdo de que ndo estariam compondo diretamente o
produto final. Ora, todas as despesas em questdo estdo
diretamente relacionadas as atividades desenvolvidas pela
Impugnante, consistindo em custo imprescindivel ao seu normal
desenvolvimento”.

Faz, também, com base na doutrina, consideracdes sobre o
principio da finalidade do ato administrativo, apos o que, extrai
a seguinte conclusdo (fl. 136): “Desse modo, a finalidade do ato
administrativo é, em ultima andlise, o interesse publico. : Por
conseguinte, se o objetivo da concessdo ao crédito da
contribui¢do era o de dar efetividade ao principio da ndo-
cumulatividade, desonerando o custo da produgdo, ndo restam
duvidas de que a base de calculo empregada pela Impugnante
ndo poderia ter sido desconsiderada, visto referir-se a despesas
integralmente relacionadas a sua atividade-fim”.

Por fim, requer seja julgada totalmente procedente sua
manifestacdo de inconformidade, de modo que o crédito
requerido seja integralmente deferido.
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final.”

Voto Vencido

ad hoc.

A fl. 138, despacho da ARF/Jaraguil do Sul-SC, atestando a
tempestividade da manifestacdo de inconformidade."”

A DRI concluiu o seguinte:

Conforme copia das notas fiscais de fls. 86/111, e o explicitado
no item "4.3.1.3 - Bens e servicos utilizados corno insumo dos
produtos industrializados pela PJ", os valores glosados dizem
respeito a aquisi¢cbes que, conforme a legislacdo antes
transcrita, ndo se enquadram no conceito de insumos utilizados
na produgcdo (na verdade, dizem respeito a aquisi¢do de
materiais de expediente, materiais de limpeza, loucas, pecas de
vestuario de trabalhadores, tais como luvas e guarda-po, etc.),
ndo podendo servir para o creditamento do PIS. Destaque-se,
também, que a interessada ndo apresentou argumentos
especificos contra essa glosa, fazendo alegacoes genéricas sobre
o conceito de insumo.

S3-C3T2
Fl. 181

No recurso, a Interessada defendeu a tese de que “o conceito de insumo nao
poderia ser restringido aqueles produtos e servicos que irdo, efetivamente, compor o produto

Citou opinido da doutrina, para concluir que, “se objetivo da concessao ao.
crédito da contribuicdo era o de dar efetividade ao principio da nao-cumulatividade,
desonerando o custo da produgdo, ndo restam duvidas de que a base de calculo empregada pela
Recorrente ndo poderia ter sido desconsiderada, visto referir-se a despesas integralmente
relacionadas a sua atividade-fim.”

E o relatério.

Conselheiro Walber José da Silva, Relator ad hoc

Inicialmente registro que o voto a seguir reproduzido ¢ de autoria do entdo
Conselheiro Relator José Antonio Francisco, o qual transcrevo por ter sido designado Relator

O recurso ¢ tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade,
dele devendo-se tomar conhecimento.

As leis que tratam de PIS e Cofins ndo cumulativos trazem diversas
exclusdes especificas e, genericamente, no art. 3°, II, tratam dos insumos:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[--]

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na presta¢do de
servicos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto



em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei n° 10.4835,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionario, pela intermediagdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redagdo dada
pela Lei n° 10.865, de 2004)

Referido dispositivo refere-se a bens e servicos utilizados como insumos na
prestacao de servicos o1 na producdo ou fabricagdo de produtos destinados a vendas.

Dentro desse conceito ¢ que se tentam enquadrar os mais variados custos e
despesas incorridos peia empresa produtora para o fim de creditamento das contribui¢des ndo
cumulativas

Entretanto, ¢ preciso ter em conta que, de um lado, tal conceito ndo se
confunde com o de insumo de IPI, restrito a matérias-primas, produtos intermedidrios e
materia! de embalagem. De outro, ndo ¢ qualquer bem ou servigo adquirido que gera direito de
crédito.

A condicdo, expressamente ditada pelo texto legal, ¢ de que o bem ou servigo
seja insumo, mas nao qualquer insumo, uma vez que o dispositivo especifica claramente que
deva ser utilizado na prestacao de servi¢os ou na produgdo e fabricacdo de produtos.

Portanto, embora insumo seja genericamente qualquer elemento necessario
para produzir mercadorias ou servigos, a lei exige que, para gerar crédito, ele seja utilizado na
producao ou fabricacao.

Tal disposigdo, singela e bastante clara, restringe drasticamente as pretensdes
de interpretar a disposi¢ao legal citada como referente a todo e qualquer insumo de produgao.
A primeira conclusdo ¢ elementar: custos e despesas posteriores a producdo ou a prestacao de
servicos ndo geram direito de crédito com base no dispositivo. Assim, somente 0s casos
previstos em outros incisos especificos do citado dispositivo geram crédito, quando ndo
enquadrados no conceito de insumo utilizado na produgao.

Em segundo lugar, os insumos precisam ser utilizados na producdo, vale
dizer, devem fazer parte do processo produtivo.

Portanto, o critério adotado pela lei para que uma despesa gere crédito ¢ de
que se refira a insumo de produgdo ou de prestacao de servigo e nao a circunstancia de se tratar
de despesa necessaria ou imprescindivel para a obten¢ao do produto.

Nesse contexto, todas as despesas glosadas ndo geram crédito, pois nao se
referem a insumos.

A vista do exposto e adotando o fundamentos do acérddo de primeira

instancia, com fulcro no art. 50, § 1°, da Lei n 9.784, de 1999, voto por negar provimento ao
recurso.

(Assinado digitalmente)

Walber Jose da Silva - Relator Ad Hoc

Yoto.-Vencedor
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Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas, Redatora Designada

Fui designada para redigir o voto vencedor acerca da concessao de créditos
na sistematica ndo cumulativa do PIS para as despesas com disposicao final de residuos da
producao.

Para melhor compreensdo da razdo da concessdo, traco algumas linhas acerca
do conceito de insumo para o crédito basico da sistemdatica nao cumulativa do PIS e Cofins.

A problematica infere-se no fato de a legislacdo referir-se a insumos de forma
geiicrica, o que permite aos operadores do direito realizar a propria interpretagdo do conceito e
alcance do termo “insumo”. E ¢ exatamente o que se discute nos presentes autos, o conceito de
insumo para a atividade da Recorrente. Determina a lei:

“Lein®10.833/03

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
poderda descontar créditos calculados em relagio a:

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos: (Reda¢do dada pela Lei n°
10.865, de 2004)

a) nos incisos IIl e IV do § 3° do art. 1° desta Lei, (Incluido pela
Lein®10.865, de 2004)

b) no § 1° do art. 2° desta Lei; (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004)

1l - bens e _servicos, utilizados como_insumo_na prestacdo de
servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n°
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermediagdo ou entrega
dos veiculos classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da Tipi;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

1l - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa
Juridica;

11l - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de
vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa juridica,
(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1V - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestagoes de operagoes de arrendamento
mercantil de pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢oes das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)



VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para loca¢do a
terceiros, ou para utilizagdo na produgdo de bens destinados a
venda ou na prestagdo de servicos,; (Redagdo dada pela Lei n°
11.196, de 2005)

VIl - edificagdes e benfeitorias em imoveis proprios ou de
terceiros, utilizados nas atividades da empresa; (Cofins)

VIIT - bens recebidos em devolugdo cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do més ou de més anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei,

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda,
nos _casos dos incisos I e Il, quando o onus for suportado pelo
vendedor.

X - vale-transporte, vale-refeicio ou vale-alimentagdo,
fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa
juridica que explore as atividades de prestacdo de servigos de
limpeza, conservagdo e manutengdo. (Incluido pela Lei n°
11.898, de 2009)

§ 1% Observado o disposto no § 15 deste artigo e no § 1° do art.
52 desta Lei, o crédito sera determinado mediante a aplicagdo
da aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:
(Redagdo dada pela Lei n° 10.925, de 2004)

§1% Observado o disposto no §15 deste artigo, o crédito serd
determinado mediante a aplicagdo da aliquota prevista no caput
do art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redagdo dada pela Lei n°
11.727, efeitos a partir de nov/2008)

1 - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;

1I - dos itens mencionados nos incisos Il a V e IX do caput,
incorridos no més,

1l - dos encargos de depreciagdo e amortiza¢do dos bens
mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no més,

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos
1O MéEs.

§ 2% Ndo dara direito a crédito o valor: (Redag¢ao dada pela Lei
n°10.865, de 2004)

I - de mao-de-obra paga a pessoa fisica; e (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

II - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento
da contribuicdo, inclusive no caso de isencdo, esse ultimo
quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcancados
pela contribuicdo. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 3% O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:
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I - aos bens e servicos adquiridos de pessoa juridica
domiciliada no Pais;

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais;

Il - aos bens e servigos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplica¢do do
disposto nesta Lei.

§ 4° O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-
lo nos meses subseqiientes.

(...)" — destaquei.
Em 2007 a redagao da Lei n® 10.637/02 era a seguinte:
“Lei 10.637/02

Art. 3% Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
poderda descontar créditos calculados em relagio a:

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos: (Reda¢do dada pela Lei n°
10.865, de 2004)

a) nos incisos IIl e IV do § 3° do art. 1° desta Lei, (Incluido pela
Lein®10.865, de 2004)

b) no § 1° do art. 2° desta Lei; (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004)

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacio de
servicos e _na_producdo ou_fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n°
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermediagdo ou entrega
dos veiculos classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da Tipi;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

11T — vetado.

1V - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestacoes de operacoes de arrendamento
mercantil de pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢oes das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locac¢do a
terceiros, ou para utilizagdo na produgdo de bens destinados a
venda ou na prestacdo de servigcos; (Redagdo dada pela Lei n°
11.196, de 2005)



VII - edificagdes e benfeitorias em imoveis de terceiros, quando
o custo, inclusive de mado-de-obra, tenha sido suportado pela
locataria;

VIII - bens recebidos em devolu¢do cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do més ou de més anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei;

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa
Juridica. (Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de
vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa juridica.
(Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

X - vale-transporte, vale-refeicio ou vale-alimentagdo,
fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa
Jjuridica que explore as atividades de presta¢do de servigos de
limpeza, conservagdo e manutencdo. (Incluido pela Lei n°
11.898, de 2009)

§ 1% O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004) (Vide Lei n® 11.727,
de 2008) (Vigéncia)

1 - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;

1I- dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput,
incorridos no més; (Redag¢do dada pela Lei n° 10.684, de
30.5.2003)

Il - dos encargos de depreciagcdo e amortizagdo dos bens
mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no més,

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no
més.

§ 2% Nao dara direito a crédito o valor: (Redagio dada pela Lei
n°10.865, de 2004)

o

I - de mdo-de-obra paga a pessoa fisica; e (Incluido pela Lei n
10.865, de 2004)

II - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento
da contribuicdo, inclusive no caso de isencdo, esse ultimo
quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcancados
pela contribuicdo. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 3% O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagio:

I - aos bens e servicos adquiridos de pessoa juridica
domiciliada no Pais;

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais;

10
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III - aos bens e servigos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplicacdo do
disposto nesta Lei.

§ 4% O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-lo
nos meses subseqiientes.

§ 52 (VETADO)
§ 62 (VETADO)

§ 7% Na hipétese de a pessoa juridica sujeitar-se a incidéncia
ndo-cumulativa da contribui¢cdo para o PIS/Pasep, em relagdo
apenas a parte de suas receitas, o crédito sera apurado,
exclusivamente, em relacdo aos custos, despesas e encargos
vinculados a essas receitas. (Vide Lei n° 10.865, de 2004)

§ 8% Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da
Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos
vinculados as receitas referidas no § 7% e aquelas submetidas ao
regime de incidéncia cumulativa dessa contribui¢do, o crédito
serd determinado, a critério da pessoa juridica, pelo método de:

1 — apropriagdo direta, inclusive em relagdo aos custos, por meio
de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada
com a escrituragdo,; ou Il — rateio proporcional, aplicando-se
aos custos, despesas e encargos comuns a rela¢do percentual
existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia ndo-
cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada més.

§ 9% O método eleito pela pessoa juridica serd aplicado
consistentemente por todo o ano-calendario, observadas as
normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal.

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2° deste artigo e nos §§ 1° a 3°
do art. 2° desta Lei, na aquisicdo de mercadoria produzida por
pessoa juridica estabelecida na Zona Franca de Manaus,
consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administragdo da
Superintendéncia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o
crédito sera determinado mediante a aplicagdo da aliquota de
1% (um por cento) e, na situa¢do de que trata a alinea b do
inciso Il do § 4° do art. 2* desta Lei, mediante a aplicag¢do da
aliquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por
cento). (Redagdo dada pela Lei n° 11.307, de 2006)

$ 13. Ndo integram o valor das maquinas, equipamentos e outros
bens fabricados para incorporag¢do ao ativo imobilizado na
forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que tratam
os incisos do § 2° deste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

(...)" — destaquei

Ainda com relagdo ao PIS ndo cumulativos e a possibilidade de insumos, a
Lei n® 10.833/03 em seu artigo 15 assim determina:



“Art. 15. Aplica-se a contribui¢do para o PIS/PASEP ndo-
cumulativa de que trata a Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de
2002, o disposto: (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

I - nos incisos I e Il do § 3°do art. 1 desta Lei; (Incluido pela
Lein®10.865, de 2004)

I - nos incisos VI, VII e IX do caput’ e nos §§ 1°e 10 a 20 do
art. 3% desia Lei; (Redagdo dada pela Lei n° 11.051, de 2004)

I - nos §§ 3% e 4° do art. 6%desta Lei; (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

"Lein® 10.833/03 -

"Art. 1° A Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidéncia ndo-cumulativa,
tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominagdo ou classificagdo contabil.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e
servigos nas operagdes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 2° A base de calculo da contribuigdo ¢ o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3° Nao integram a base de calculo a que se refere este artigo as receitas:
I - isentas ou ndo alcangadas pela incidéncia da contribui¢do ou sujeitas a aliquota 0 (zero);

II - ndo-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;

"

? Lei 10.833/03, artigo 3°:

"(..)

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para
locagdo a terceiros, ou para utilizacdo na producdo de bens destinados a venda ou na prestacdo de servigos;
(Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

VII - edificacdes e benfeitorias em imoveis proprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;

(..)

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o 6nus for
suportado pelo vendedor.

(..

? Lei 10.833/03 - artigo 3°:

" Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relagao a:

(..)

§ 1° Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd determinado mediante a aplicagdo da aliquota
prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redagdo dada pela Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008)

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no més;
II - dos itens mencionados nos incisos IIT a V e IX do caput, incorridos no més;

III - dos encargos de depreciacdo e amortizagdo dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos
no més;

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no més.
(..)
§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo ndo constitui receita bruta da pessoa juridica,
servindo somente para deducdo do valor devido da contribuigéo.
(..)
§ 20. Relativamente aos créditos referidos no § 19 deste artigo, seu montante serd determinado mediante
aplicagdo, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de aliquota correspondente a 75% (setenta e cinco por
cento) daquela constante'docart: 2*-destaLei (Incluidopelalei n® 11.051, de 2004)"
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IV - nos arts. 7° e 8% desta Lei; (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004)

V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1°e 2° do art.
10° desta Lei; (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 21/11/2005)

VI - no art. 13’ desta Lei. (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004).”

A discussdo acerca da conceituacao do termo “insumos” tém tomado tempo e
spaco da doutrina e da jurisprudéncia administrativa. Naturalmente, os intérpretes buscam
acfinicdes ja conhecidas. A Receita Federal defende, para o PIS e para a COFINS, o emprego

“Lei 10.833/03:

Art. 6° A COFINS nio incidira sobre as receitas decorrentes das operagdes de:

()

§ 3° O disposto nos §§ 1° e 2°aplica-se somente aos créditos apurados em relagdo a custos, despesas e encargos
vinculados a receita de exportagdo, observado o disposto nos §§ 8°¢ 9° do art. 3°.

§ 4° O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1°ndo beneficia a empresa comercial exportadora que tenha
adquirido mercadorias com o fim previsto no inciso III do caput, ficando vedada, nesta hipotese, a apuragdo de
créditos vinculados a receita de exportacao.

*Lein° 10.833 -

"Art. 7° No caso de construgdo por empreitada ou de fornecimento a prego predeterminado de bens ou servigos,
contratados por pessoa juridica de direito publico, empresa publica, sociedade de economia mista ou suas
subsidiarias, a pessoa juridica optante pelo regime previsto no art. 7° da Lei n°® 9.718, de 27 de novembro de 1998,
somente podera utilizar o crédito a ser descontado na forma do art. 3°, na propor¢do das receitas efetivamente
recebidas.

Art. 8° A contribuigdo incidente na hipotese de contratos, com prazo de execugdo superior a 1 (um) ano, de
construgdo por empreitada ou de fornecimento, a prego predeterminado, de bens ou servigos a serem produzidos,
sera calculada sobre a receita apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislagdo do
imposto de renda, previstos para a espécie de operagao.

Paragrafo unico. O crédito a ser descontado na forma do art. 3°somente podera ser utilizado na propor¢do das
receitas reconhecidas nos termos do caput."

% Lei n® 10.833/03:

"Art. 10. Permanecem sujeitas as normas da legislacdo da COFINS, vigentes anteriormente a esta Lei, ndo se lhes
aplicando as disposi¢des dos arts. 1° a 8°: (Vide Medida Provisoéria n® 252, de 15/06/2005).

(..)

VI - as sociedades cooperativas;

()

IX - as receitas decorrentes de prestacdo de servigos das empresas jornalisticas e de radiodifusdo sonora ¢ de sons
e imagens;

(..)

XXVII - (VETADO) (Incluido pela Lei n® 11.196, de 21/11/2005)

Parégrafo unico. Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual reda¢ao do inciso IX deste
artigo. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 1° (antigo pardgrafo unico) Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual redag@o do
inciso IX deste artigo. (Redagao dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

§ 2° O disposto no inciso XXV do caput deste artigo ndo alcanga a comercializagdo, licenciamento ou cessdo de
direito de uso de software importado. (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)"

7 Lei. 10.833/03:

"Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art. 3°, do art. 4° e dos §§ 1° ¢ 2°do art. 6°, bem como
do § 2° e inciso Il do § 4° ¢ § 5° do art. 12, ndo ensejara atualizagdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os
respectivos-valores:"



do conceito de insumos utilizado pela legislacdo de IPI e ICMS. J4 alguns julgadores deste
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF - emprestam o conceito de “custo” e de
“despesa” aplicados pela legislacdo do imposto de renda (RIR artigos 290/299).

Particularmente, entendo que o sistema nao cumulativo de PIS e COFINS
ndo se identifica com os sistemas do IPI, do ICMS ou doIRPJ. O tributo é diverso, a
sistematica é diversa. e nio ha necessidade de se aplicar um conceito pré-existente
simplesmente porque cle & existe. A meu sentir, ¢ preciso que o intérprete do direito utilize
as normas de hermienéutica, juntamente com as demais regras do ordenamento juridico, e
forme um conceito proprio de insumo que seja aplicavel a esta nova sistematica.

Em vista desta disparidade de entendimentos, parece-me prudente realizar
uma prévia anlise acerca das diferengas entre as formas de apuracdo ndo cumulativa dos
tributos.

No que se refere a equiparacio dos sistemas nao cumulativos do IPI/ICMS e
do PIS/COFINS, tenho defendido a total diferenca entre os regimes®, o que causa reflexos
indiscutiveis e indissocidveis a apuracao dos créditos tributérios.

E cedico que até a criagdo do sistema ndo cumulativo para o PIS e para a
COFINS, a ndo cumulatividade alcangava, apenas, o imposto estadual sobre circulacdo de
mercadorias — [CMS — e o imposto federal incidente sobre o produto industrializado — IPI.

Em vista deste fato, conforme jé esclarecido, ¢ natural que os intérpretes do
direito (neste caso entendidos como as autoridades administrativas fiscalizadoras - por
aplicarem as normas - e as autoridades administrativas de julgamento - por julgar a forma
como as normas foram aplicadas) busquem as defini¢cdes pré-estabelecidas e ja conhecidas dos
regimes cumulativos do ICMS e IPI para conceituar o novo sistema.

Foi exatamente o que ocorreu no caso em aprego, por entender que os
insumos nio tiveram contato direto com o produto, os agentes administrativos glosaram
os créditos ora objeto do presente recurso voluntario. Todavia, este procedimento quase que
automatico, ao invés de solucionar a questdo, acabou por confundir e inviabilizar a correta
aplicacdo da norma tributéria.

A ndo cumulatividade para fins de PIS e COFINS instituiu-se, inicialmente
no ambito legislativo, tendo sido expedidas as Medidas Provisorias n® 66/02 e 135/03,
posteriormente convertidas nas Leis Ordinarias n° 10.637/02 — PIS — e n® 10.833/03 — COFINS.
O supedaneo constitucional surgiu com a alteragao do artigo 195 da Carta Magna, ao qual foi
incluido o paragrafo 12, conforme redagao trazida pela Emenda Constitucional n® 42 (EC n° 42
de 19.12.03), in verbis.

"Art. 195.

$ 12. A lei definira os setores de atividade econémica para os
quais as contribuigoes incidentes na forma dos incisos I, b; e IV
do caput, serdo ndo-cumulativas.

()"

¥ ARTIGO PUBLICADO in “Planejamento Fiscal — Aspectos Teoricos e Praticos”, Volume II, Quartier Latin,
artigo entitulado 0O ' Conceito de Insumos e-a Nao-Cumulatividade do PIS e COFINS”, fls. 197/208
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Além da diversidade de fundamentagdo legal e constitucional, o principal fato
diferenciador dos regimes deve ser observado em relagdo a regra matriz do tributo,
especificamente em relagdo ao seu aspecto material. E exatamente este o critério que entendo
que deve ser observado para nortear a interpretacao da regra do crédito na sistematica em

apreco.

As contribuigdes ao PIS/COFINS, desde o inicio de sua “existéncia”,
pretenderam a tributagdo da receita’ das pessoas juridicas, sem qualquer vinculagdo a um bem
ou produto, incidindo, portanto, sobre uma grandeza economica formada por uma série de
atores contabeis, os quais constituem a receita de uma empresa. J4 o IPI/ICMS, prevéem a
tributacao do valor de determinado produto.

Tal diferenca torna evidente a distingdo dos regimes ndo cumulativos.
Explico. Adoto a premissa de que o conceito de cumulatividade significa tributar mais de uma
vez a mesma grandeza econdmica. Nestes termos, para se alcangar o efeito ndo cumulativo ¢é
necessario, exatamente, evitar esta reiterada incidéncia tributaria sobre a mesma riqueza.

No caso da ndo cumulatividade aplicavel ao IPI/ICMS este processo ¢
facilmente constatavel. Isto porque se esta tratando de nao cumulatividade vinculada ao prego
do produto, logo, toda vez que o produto for tributado (independente da fase em que ele se
encontre), estar-se-a diante da cumulacao de carga tributaria. O reflexo no aumento do preco
do produto ¢ visivel, quase palpavel, e o simples destaque na nota fiscal permite impedir a
cumulatividade da carga tributaria.

Todavia, este mesmo pressuposto ndo se aplica a ndo cumulatividade trazida
ao PIS/COFINS. Diferentemente da hipotese dos impostos, a cumulagdo que se pretende evitar
no caso das contribui¢des, refere-se a receita da pessoa juridica. E em relagdo a esse aspecto
econdmico que se deve impedir a reiterada incidéncia tributaria. Neste sentido cito Marco

’ "Art. lo A Contribuigio para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidéncia ndo-
cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela
pessoa juridica, independentemente de sua denominacao ou classificagdo contabil.

§ lo Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e
servigos nas operagdes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 20 A base de calculo da contribuigdo ¢ o valor do faturamento, conforme definido no caput.

§ 30 Nao integram a base de calculo a que se refere este artigo as receitas:

I - isentas ou ndo alcangadas pela incidéncia da contribui¢do ou sujeitas a aliquota 0 (zero);

II - ndo-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;

III - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de mercadorias em relagdo as quais a contribuig@o
seja exigida da empresa vendedora, na condigdo de substituta tributaria;

IV — (Revogado pela Lei n° 11.727, de 2008)

V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;

b) reversoes de provisdes e recuperacdes de créditos baixados como perda que nao representem ingresso de

novas receitas, o resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do patrimonio liquido e os lucros e
dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo que tenham sido computados como
receita.
VI - decorrentes de transferéncia onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre Operagdes relativas a
Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestagdes de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicagdo - ICMS de créditos de ICMS originados de operac¢des de exportacdo, conforme o disposto no inciso
IT do § lo do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluido pela Lei n® 11.945, de
2009)."



Aurélio Greco'”: “Embora a ndo cumulatividade seja uma idéia comum a IPI e a PIS/COFINS
a diferenc¢a de pressuposto de fato (produto industrializado versus receita) faz com que assuma
dimensdo e perfil distintos. Por esta razdo, pretender aplicar na interpreta¢do de normas de
PIS/COFINS critérios ou formulagoes construidas em relagdo ao IPI é: a) desconsiderar os
diferentes pressupostos constitucionais; b) agredir a racionalidade da incidéncia de
PIS/COFINS; e c) contrariar a coeréncia interna da exigéncia, pois esta se forma a partir do

’

pressuposto ‘receita’e ndo ‘produto’.

O critéro “receita”, ao contrario do critério “produto”, nao possui, como bem
esclarecido pelo aoutrinador supracitado, “um ciclo economico a ser considerado, posto ser
fenomeno ligado a uma unica pessoa”. Inexiste imposto de etapa anterior a ser deduzido,
uma vez que nay ha estigio prévio na apuracio da receita da pessoa juridica, e esta
particularidade inviabiliza a aplicagdo da mesma interpretacdo, a respeito da geragdo dos
créditos que visam evitar a cumulatividade, para ambos os regimes.

Nao ha meios, portanto de confusdo entre os sistemas ndo cumulativos de
impostos e contribui¢des. Diferentemente do regime previsto para o IPI e ICMS, que pretende
a compensagao de “imposto sobre imposto”, importando-se com o valor despendido a titulo de
tributo, a ndo cumulatividade das contribui¢des sociais se preocupa com o guantum consumido
pelo contribuinte a titulo de insumos, em todo processo de produgao.

Importa sim, para viabilizar o crédito na sistematica aplicada ao PIS e a
COFINS, que o insumo tenha sido tributado, mas ¢ irrelevante a forma através da qual se deu
esta tributagdo ou o quanto representou esta incidéncia tributaria. O contribuinte terd direito ao
crédito se o insumo tiver sido tributado pelo regime cumulativo, pelo regime nao cumulativo
ou mesmo pela sistematica do SIMPLES, até porque o montante recolhido a titulo de PIS e
COFINS nio consiste em fator decisivo a obtengdo do crédito tributario'’. Tanto é assim que,
independentemente do critério de tributacdo ao qual foi submetido o insumo, o contribuinte
tera direito a um crédito correspondente a grandeza de 9,25% (PIS + COFINS) de todo o valor
que foi despendido para a sua aquisi¢do. Assim, claro estd que ndo ¢ o valor gasto a titulo de
tributo que interessa para a apuragao do crédito sobre o insumo, ao contrario do que ocorre na
apuracao de créditos nos regimes aplicados ao IPI/ICMS.

Tenho para mim que o legislador infraconstitucional, ao definir os ditames
para_evitar a cumulacio_das contribuicdes, criou critério hibrido e unico, mesclando
conceitos ja existentes, com outros inevitavelmente inovadores, pois formados de
significacao especifica para a sistematica de nido cumulatividade das contribuicoes ao PIS
e a COFINS. Tal procedimento pretendeu alcancar os aspectos particulares das contribui¢des
sociais, bem como neutralizar efetivamente a cumulagdo destes tributos, que possuem regra
matriz de incidéncia totalmente diversa dos demais tributos ndo cumulativos.

Conforme este raciocinio cito Eduardo de Carvalho Borges'’: “No caso do
PIS e da COFINS, o legislador federal optou por um sistema misto: apesar de ter concedido
ao contribuinte um crédito a ser abatido das contribuicoes a serem pagas, tal crédito ndo é
apurado em fungdo do tributo recolhido em fase anterior, mas mediante a aplicagdo, ao valor
do bem ou servigo proveniente de etapa anterior, da aliquota a qual esta sujeito o contribuinte
ao qual o crédito é outorgado. Vejamos o seguinte exemplo: (i) um produto X é vendido por A
a B por 100 reais, (ii) estando A sujeito ao regime cumulativo, recolhe 3,65 reais a titulo de

' MARCO AURELIO GRECCO in “Nio-Cumulatividade no PIS e na COFINS”, Leandro Paulsen (coord.), Sao
Paulo: IOB Thomsom, 2004

" Lei n° 10.833/03, art. 3°,

"2 Eduardo de Carvalho Borges in “Os Créditos de PIS e COFINS na Indistria de Papel ¢ Celulose, O Caso das
FlorestasProprias’; Tributacdo no-Agronegdcio, Quattier’Latin

16



Processo n° 13973.000065/2005-12 S3-C3T2
Acordao n.° 3302-001.865 F1. 187

PIS e COFINS; (iii) estando B sujeito ao regime ndo-cumulativo, apura crédito de PIS e
COFINS no valor de 7,60 reais, e (iv) ao revender o produto X por 200 reais, B recolhe 7,60
reais (200 reais x 7,6% - 7,60 reais = 7,60 reais) a titulo de PIS e COFINS. Em tal caso, o
criterio adotado propiciou o mesmo resultado da aplicagcdo do método “base sobre base” (200
reais — 100 reais x 7,6% = 7,60 reais).” — destaquei.

Realmente, dos termos legais nao se depreende a limitagdo invocada pelo
acordao recorrido, ndo sendo licito ao agente administrativo, sem fundamentacdo legal,
deliberar em sentido de reduzir o crédito do contribuinte.

Nao se aplicam, portanto, os critérios da ndo cumulatividade do IPI/ICMS,
uma vez que ndo importa, no caso das contribui¢cdes em andlise, se o insumo consumido obteve
ou ndo algum contato com o produto final comercializado. Da mesma forma, na apuragdo nao
cumulativa do PIS e da COFINS, ndo interessa em que momento do processo de producao o
insumo foi utilizado, para determinar se ele d4 ou nao direito ao correspondente crédito.

Melhor sorte ndo alcanca a equiparagdao do conceito da ndo cumulatividade
com as nog¢des de custo e despesa necessdria para o Imposto de Renda, estabelecidos pelos
artigos 290" ¢ 299'* do RIR/99.

Realmente, correta a doutrina ao perceber que o conceito de receita esta mais
proximo do conceito de lucro, do que da defini¢ao de valor agregado ao produto, aplicavel ao
ICMS e IPI. Todavia, nao se trata de identidade de materialidade, receita nao € lucro e este
fato nao pode ser ignorado.

1 Custo de Produgdo

Art. 290. O custo de produgdo dos bens ou servigos vendidos compreendera, obrigatoriamente (Decreto-Lei n®
1.598, de 1977, art. 13, § 1°):

I - o custo de aquisi¢ao de matérias-primas e quaisquer outros bens ou servigos aplicados ou consumidos na
producdo, observado o disposto no artigo anterior;

IT - o custo do pessoal aplicado na produgdo, inclusive de supervisdo direta, manuten¢do e guarda das instalagdes
de produgao;

III - os custos de locagdo, manutenc¢do e reparo e os encargos de depreciagdo dos bens aplicados na produgao;

IV - os encargos de amortizagdo diretamente relacionados com a produgio;

V - os encargos de exaustao dos recursos naturais utilizados na produgao.

Paragrafo unico. A aquisi¢do de bens de consumo eventual, cujo valor ndo exceda a cinco por cento do custo total
dos produtos vendidos no periodo de apuragdo anterior, podera ser registrada diretamente como custo (Decreto-
Lein°® 1.598, de 1977, art. 13, § 2°).

" Despesas Necessarias

Art. 299. S@o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a atividade da empresa e a
manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n® 4.506, de 1964, art. 47).

§ 1° Sao necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizacdo das transagdes ou operagdes exigidas pela
atividade da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47, § 1°).

§ 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transagdes, operagdes ou atividades
da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47, § 2°).

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificacdes pagas aos empregados, seja qual for a designagdo
que tiverem.

17



Ao analisar o disposto na legislacdo verifica-se que as despesas
contabilizadas como “operacionais” sdo mais amplas do que o conceito de insumos em analise.
O critério de classificacdo da despesa operacional ¢ que ela seja necessaria, usual ou normal
para as atividades da empresa. Todavia, este ndo ¢ o critério utilizado para o conceito de
insumos.

Varios itens, que sdo classificados como despesas necessarias (por exemplo,
despesas realizadas coin vendas, pessoal, administragdo, propaganda, publicidade, etc...) ao
meu sentir, ndo serdo, obrigatoriamente, considerados como insumos geradores de crédito na
apuracao do PIS e da COFINS ndo cumulativos.

Da mesma forma, o conceito de custo de produgdo também ¢ diferente do
conceito de insumos utilizado pela legislagdo das contribui¢des, basta constatar que as Leis n°
10.833/03 e 10.637/02 negam, expressamente, a equiparagao do valor gasto com a folha de
salarios com o conceito de insumo para o PIS e para a COFINS.

Por outro giro, a legislacao especifica define que a base do crédito, para o PIS
e para a COFINS, sera formada pelas despesas e custos de “bens e servigos, utilizados como
insumo na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados
a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes (...) .

A redagdo do dispositivo legal ¢ clara, e define como critério os bens e
servigos UTILIZADOS na PRESTACAO de servigos; na PRODUCAO e na FABRICACAO
de bens e produtos.

Neste sentido, “somente os bens e servigos que forem utilizados direta ou
indiretamente na fabrica¢do de bens ou na prestagcdo de servigos dardo direito ao crédito.
Essa ressalva é muito importante, na medida em que a lei exige que os bens e servicos sejam
efetivamente utilizados pela empresa para tais finalidades, e ndo simplesmente adquiridos e
consumidos em suas operacies.”

A questdo € que - e aqui, entendo se formar um critério especifico para o
conceito de insumos no PIS e COFINS ndo cumulativos - para a produgdo/fabricacdo de
determinada mercadoria final (ou servigo), o insumo tem que ser UTILIZADO e, mais ainda,
tem que ser INDISPENSAVEL para o resultado final pretendido.

De acordo com este raciocinio o insumo, para gerar crédito, deve estar
diretamente vinculado ao objeto social da empresa e, em meu entender, é este 0 componente
diferenciador que deve ser considerado pelos intérpretes do direito.

Com base na legislacdo pertinente ao assunto, concluo que para gerar crédito
de PIS e COFINS nao cumulativo o insumo deve: ser UTILIZADO direta ou indiretamente
pelo contribuinte na sua atividade (producio ou prestacio de servicos); ser
INDISPENSAVEL para a formacio daquele produto/servico final; e estar
RELACIONADO ao objeto social do contribuinte.

Mencionada conclusao foi realizada a luz da materialidade das contribuigdes
sociais em andlise, sendo que o critério material da regra matriz de incidéncia tributaria do PIS

"% Pedro Anan Jr, in "PIS ¢ COFINS - & luz da Jurisprudéncia do CARF - Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais", em artigo entitulado "A Questdo do Crédito de PIS ¢ COFINS no Regime da Ndo Cumulatividade ¢ a
Jurisprudéncia do) CARF", fls./486, MPrEditora-destaquei
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e da COFINS ¢ aferir receita'®, e a receita de uma empresa estd diretamente ligada a atividade
que esta empresa exerce. Logo, para conceituar insumo, primordial verificar o que foi utilizado
para se alcancgar aquela determinada receita, naquele especifico més.

Finalizada esta analise preliminar de conceitos, passo a andlise do insumo
pleiteado, qual scja: despesas com disposicao final de residuos da producéo.

Em principio esclarego, por conseqiiéncia logica da premissa adotada
(diversidade entre os regimes ndo cumulativos), que o conceito de insumos para a nao
-umulatividade de PIS/COFINS, a meu sentir, difere daquele utilizado para ICMS/IPI'", bem
assini ndo pode ser equiparado ao critério utilizado pelo Imposto de Renda.

Nos termos do II do art. 3° das Leis n® 10.637/02 e 10.833/03, para fim de se
aferir a ndo cumulatividade destas contribuigdes sdo entendidos como insumos: “bens e
servigos utilizados como insumo na prestagdo de servicos e na producdo ou fabricacio de
bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,...”

In casu, a contribuinte ¢ empresa do ramo de alimentacao, produz alimentos e
requereu o aproveitamento de crédito decorrente de despesa indireta com pessoal e despesas
administrativas, sem, contudo, fazer prova de os itens requeridos terem sido utilizados na
producdo, razdo pela qual o colegiado analisou o pedido pelo conceito dos itens requeridos.

Com base nesta percepcao ¢ em vista da atividade da empresa, o colegiado,
por maioria, entendeu que as despesas com disposicio final de residuos da producio foram
UTILIZADAS direta ou indiretamente pelo contribuinte na sua atividade (produciao de
alimentos); sio INDISPENSAVEIS para a producio de alimentos e estio
RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte.

Por esta razdo que houve a concessdo parcial do crédito pleiteado.

'® No sentido de busca da "formagdo da receita" cito o doutrinador Marco Aurélio Grecco (in “Nao-
Cumulatividade no PIS e na COFINS”, Leandro Paulsen (coord.), Sdo Paulo: IOB Thomsom, 2004), a saber:

“Por isso, o critério utilizado para o fim de identificar quais verbas serdo consideradas na ndo-cumulatividade do
PIS/COFINS apdia-se na ineréncia do dispéndio em relagdo ao fator de produgdo ao qual se relaciona. O
pressuposto de fato ¢ a receita, portanto, ¢ importante saber o que participa da sua formagdo — que a lei escolheu
estar relacionado com o processo de prestagdo de servico ou fabricagdo e produgdo. Portanto, é relevante
determinar quais dispéndios ligados a prestacdo de servicos e a fabricagdo/producdo que digam respeito aos
respectivos fatores de producédo (= deles sejam insumos).

Se entre o dispéndio e os fatores de capital e trabalho houver uma relagdo de ineréncia, havera — em principio —
direito a deducao.”

17 Neste sentido, segue ementa do Acérdio proferido no Processo Administrativo n® 11020.000607/2010-58:
"COFINS - NAO CUMULATIVIDADE - RESSARCIMENTO - CONCEITO DE INSUMO - LEIS N° 10.637/02
E N° 10.684/03.

O principio da ndo cumulatividade da COFINS visa neutralizar a cumulagdo das multiplas incidéncias da referida
contribui¢do nas diversas etapas da cadeia produtiva até o consumo final do bem ou servigo, de modo a desonerar
os custos de producdo destes ultimos. A expressdo “insumos ¢ despesas de producdo incorridos e pagos”,
obviamente ndo se restringe somente aos insumos utilizados no processo de industrializagdo, tal como definidos
nas legislagdes de regéncia do IPI e do ICMS, mas abrange também os insumos utilizados na produgdo de
servicos, designando cada um dos eclementos necessarios ao processo produtivo de bens e servigos,
imprescindiveis a existéncia, funcionamento, aprimoramento ou a manutengao destes ultimos."



Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario apresentado para o fim de
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reconhecendo a existéncia de crédito no sistema ngao
cumulativo de PIS para as despesas com disposicéo final de residuos da producio.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Fabiola Cassiano Keramidas

Declaracao de Voto

Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas

Em razdo de ter sido vencida em relagdo a concessdao de crédito para as
despesas incorridas com os projetos de produtos, faco a presente declaracao de voto.

Conforme esclarecido, entendo que o conceito de insumos, para a concessao
de créditos na sistematica ndo cumulativa de PIS e COFINS deve ser analisado sob sua propria
otica e interpretado de acordo com todo o ordenamento juridico.

Com base nesta percepcdo e em vista da atividade da empresa, entendo que
os projetos de produtos fazem parte do processo produtivo dos alimentos, que foram
UTILIZADOS direta pelo contribuinte na sua atividade (producao de alimentos); que sao
INDISPENSAVEIS para a producio dos alimentos e que, portanto, estio
RELACIONADAS ao objeto social do contribuinte.

Por esta razao que ouso divergir da posicao do ilustre Relator para o fim de
conceder o crédito também neste particular.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS
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